PARECER Nº
1129, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 589, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Marcos Martins, o Projeto de Lei n° 589, de 2009, pretende determinar a instalação de sinalização indicativa da população do município na entrada de cada uma das cidades paulistas. 
A propositura permaneceu em pauta, separadamente, nos termos regimentais, recebendo a Emenda n° 1.

Após, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), cujo parecer foi favorável ao projeto, com emenda então apresentada, e à Emenda n° 1. 

Em seguida, a propositura passou pela análise da Comissão de Transportes e Comunicações, que opinou favoravelmente ao projeto, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e à Emenda n° 1.

Por fim, veio a matéria a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise do disposto no artigo 31, § 2°, do Regimento Interno Consolidado. Tendo sido rejeitado o voto favorável do nobre relator designado Vitor Sapienza, cabe-nos redigir o competente voto vencedor. 

De fato, entendemos que, sob a ótica financeira e orçamentária, a medida propugnada pelo projeto acarreta um montante considerável de despesa para seu custeio, o qual não se encontra amparado na lei orçamentária vigente, especialmente se levarmos em conta o elevado número de Municípios existentes em nosso Estado, bem como o caráter dinâmico dos dados a serem inseridos nas placas de sinalização, fato que obrigaria a constante mutação das informações, representando, assim, uma fonte permanente de gasto.

Ressaltamos, por oportuno, que a única previsão da Lei nº 14.675, de 2011, que dispõe sobre o orçamento do Estado, para sinalização em estradas não abrange gastos que não sejam atinentes à segurança dos usuários ou à sinalização da malha rodoviária, como se vê:
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Desse modo, concluímos pela desautorização do projeto em comento, ao menos sob o ponto de vista financeiro e orçamentário, pelos motivos já expostos, que igualmente maculam as emendas propostas, as quais tampouco têm o condão de contornar o óbice apontado.

Assim sendo, somos contrários ao Projeto de Lei no 589, de 2009, bem como à Emenda no 1 e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do § 3º do Artigo 56 da XIV C.R.I., e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 07/08/2012
a) Mauro Bragato – Presidente
Mauro Bragato – Simão Pedro – Luiz Claudio Marcolino – Vanessa Damo – Cauê Macris – Estevam Galvão – Vitor Sapienza
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Marcos Martins, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo determinar a instalação de sinalização indicativa da população do município na entrada de cada uma das cidades paulistas.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu uma emenda, juntada às fls. de n.º 4.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição e da emenda n.º 1, com a apresentação de uma emenda.

A seguir, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou favoravelmente ao projeto e à emenda n.º1 com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para analisar a propositura, não encontramos óbices à aprovação da propositura, tendo em vista a aprovação da Lei n.º 10.548, de 2000, que dispõe sobre a obrigatoriedade de placas de sinalização nas Rodovias Estaduais indicando hospitais próximos; assim como da Lei n.º 10.867, de 2001, que dispõe sobre a sinalização de pontos turísticos, através de placas, nas rodovias estaduais e municipais.

Da mesma maneira, não encontramos óbices à aprovação da emenda de n.º 1 de autoria do autor do Projeto de lei, que acrescenta informações a respeito da área de município, além da população, já prevista no projeto original.

A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça aprimora a redação da cláusula financeira. Somos favoráveis à sua aprovação.

Por essa razão somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 589, de 2009, com a emenda de n.º 1 e a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer

a) VITOR SAPIENZA

